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Objetivo da reunião: Debates sobre a minuta de Recomendação do Subgrupo 1 - ações coletivas em fase
inicial.
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Assunto: 19ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para promover estudos e propor
soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações coletivas
em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025. 
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Data 23/4/2026
Hora 11h
Local Reunião virtual (Zoom) 
Objetivos 19ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para

promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de
temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.
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Trata-se da décima nona reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de
ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes, Coordenadora do Grupo de
Trabalho, que saudou os participantes, e registrou que o objetivo do encontro seria dar continuidade à análise
da minuta de Recomendação, especialmente no que se refere aos dispositivos sobre publicidade,
comunicação institucional e exame da petição inicial (art. 5º).

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juiz Federal Márcio França (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Odilon Romano Neto (NUGEPNAC/TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Anita Villani (Auxiliar da Presidência/TRF3)

Juíza Federal Sílvia da Mata (Coordenadora do NAC/TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juíza Federal Ara Mascarenhas (NUGEPNAC/TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Juíza Federal Carmen Elizângela Dias Moreira de Resende
(NUGEPNAC/TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale
(PGFN)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues
(MPF)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Roberto dos Santos Barrense (servidor do NUGEPNAC do TRF1)

Roberta Urrutia (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF4)

Danielle Aguiar (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF5)

Andreia Nascimento (servidora do NUGEPNAC do TRF6)

Aline Barreto Vianna Cardoso (CJF - Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)
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II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES – PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO

Em razão das alterações redacionais promovidas no artigo 2º da minuta de Recomendação na 18ª reunião do
GT, fez-se necessário revisitar o art. 3º em diante da norma.

1. Art. 3º – Publicidade da propositura da ação coletiva

A Coordenadora conduziu a leitura do artigo relativo à publicidade da propositura da ação coletiva e ao
compartilhamento de informações entre os Núcleos de Ações Coletivas dos TRFs.

Juiz Federal Odilon Romano Neto (NUGEPNAC/TRF2) sugeriu reflexão sobre a centralização da
divulgação de editais das ações coletivas.

Danielle Aguiar (NUGEPNAC/TRF5) destacou que a extração de dados já pode ser realizada por painéis de
BI, sem necessidade de imposição de novos deveres aos magistrados.

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) ponderou sobre a importância de melhorar o cadastro e a
classificação das ações, como etapa essencial para a publicidade e a gestão adequada.

Deliberação: mantida a redação do art. 3º, sem acréscimo de novas obrigações aos juízos, reforçando-se o
papel dos Núcleos de Ações Coletivas.

2. Artigos 8º e 9º – Comunicação e Controle das Ações Coletivas

Prosseguindo, o Grupo analisou os dispositivos relativos à comunicação da propositura das ações coletivas
aos Núcleos e à cooperação interinstitucional.

Roberto dos Santos Barrense (NUGEPNAC/TRF1) apresentou considerações sobre a necessidade de
aprimorar a integração entre sistemas e sugeriu, para debate futuro, a criação de um cadastro nacional de
ações coletivas, em moldes semelhantes ao Banco Nacional de Precedentes.

A Coordenadora consignou que o tema da integração tecnológica demandaria aprofundamento específico e
propôs que a matéria fosse tratada em espaço próprio, notadamente na reunião presencial.

A Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues (MPF) e a Juíza Federal Carmen Resende
(NUGEPNAC/TRF6) manifestaram concordância com a manutenção do dispositivo, ressaltando que se trata
de norma orientativa.

Quanto à composição das reuniões dos Núcleos, o Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do
Vale solicitou a inclusão expressa da PGFN entre os órgãos que podem ser convidados a participar das
reuniões dos NACs, esclarecendo as peculiaridades institucionais da atuação da advocacia pública.

A Advogada da União Ana Karenina Andrade (AGU) defendeu a ampliação da participação institucional
como medida de fortalecimento da governança coletiva.

Deliberação: mantida a redação do art. 8º no sentido de que os magistrados comunicarão aos Núcleos de
Ações Coletivas dos respectivos Tribunais a propositura de ações coletivas. Alterada a redação do parágrafo
único do art. 9º para prever expressamente a possibilidade de convite a representantes da Advocacia Pública,
incluindo AGU (PGU, PGF, PGFN e PGBC) para acompanhar as reuniões da Comissão Gestora dos NACs.

3. Art. 5º – Exame da Petição Inicial (direitos individuais homogêneos)

Retomando ponto sensível da minuta, o Grupo iniciou novo debate sobre o art. 5º.

O Juiz Federal Márcio França (TRF1) apresentou críticas quanto à exigência, logo na inicial, de delimitação
dos beneficiários, quantificação de danos/créditos e critérios de atualização monetária, apontando
dificuldades práticas, especialmente para sindicatos, e receio de indeferimento precoce da inicial.
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A Advogada da União Ana Karenina Andrade (AGU) e o Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues
do Vale (PGFN) defenderam a importância da delimitação dos beneficiários para evitar controvérsias
recorrentes na fase de execução e sobre legitimidade.

A Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) propôs o aprimoramento da redação para esclarecer que:

         a exigência se refere à delimitação da categoria ou da parte da categoria abrangida,
         a nominação individual somente se aplica nos casos de representação processual,
         não se trata de estabilização subjetiva, mas de identificação mínima necessária à boa gestão do
processo.

Debateu-se, ainda, a substituição da expressão “danos” por “danos/créditos”, diante da realidade das ações
coletivas no âmbito federal (inciso II), bem como a efetiva necessidade de indicação, a priori, da indicação
dos critérios de atualização monetária a ser adotados (inciso III).

A Juíza Federal Ara Mascarenhas (NUGEPNAC/TRF5) sugeriu a inclusão do inciso IV ao art. 5º, nos
seguintes termos: “a indicação de prévia tentativa de conciliação ou a adoção de outro método de solução
consensual de conflitos.”

Quanto ao parágrafo único do art. 5º, foi consenso que o tema exige maior reflexão, especialmente para
evitar interpretação que conduza ao indeferimento automático da inicial.

Deliberação: Não houve deliberação final sobre o art. 5º, ficando ajustado que o dispositivo será objeto de
amadurecimento e deliberação na próxima reunião, com base em sugestões prévias encaminhadas pelos
integrantes.

4. Tema adicional – Honorários contratuais em ações coletivas

O Juiz Federal Márcio França (TRF1) suscitou reflexão sobre a ausência de parâmetros objetivos para
honorários contratuais em ações coletivas.

O advogado Luiz Cláudio Allemand (OAB) ponderou se tratar de matéria sensível e afeta à autonomia da
advocacia e às tabelas mínimas das Seccionais, recomendando cautela.

Deliberação: o tema não será incluído na Recomendação, podendo ser tratado em diálogo institucional
próprio com a OAB, fora do escopo do GT.

III. ENCAMINHAMENTOS

IV. PRÓXIMA REUNIÃO

� 5 de maio de 2026.

� 11h.

Manutenção dos artigos 3º, 8º e 9º, com ajustes redacionais e inclusão expressa da Advocacia Pública
no parágrafo único do art. 9º.
Aprimoramento da redação do art. 5º, sem deliberação final, com envio prévio de sugestões pelos
integrantes para a próxima reunião.
Possibilidade de realização de debate técnico sobre integração de sistemas e gestão informacional das
ações coletivas na reunião presencial agendada para o dia 13.5.2026.
Limpeza e consolidação da minuta para nova rodada de análise antes da reunião presencial.

1.

2.

3.

4.
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� Reunião virtual (Zoom).

Pauta: Continuidade da análise da minuta da Recomendação – conclusão dos artigos 5º, 6º e 7º.

V. ENCERRAMENTO

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h14. Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora
Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, lavrei a presente ata, que foi submetida à análise e
aprovação da Coordenadora do GT e, posteriormente, por mim subscrita.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 30/04/2026, às 13:56, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0857810 e o código CRC DC97CF8C.
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